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Apresentação à 7ª edição




    A presente obra é o resultado do encontro de vários especialistas em assuntos que de uma forma ou de outra são limítrofes à problemática da violência doméstica contra crianças e adolescentes.




    Convidados pelas organizadoras, todos eles concordaram em revisitar as áreas de sua competência, estabelecendo algumas fronteiras do conhecimento entre aquelas e a violência doméstica infantojuvenil.




    O resultado são os textos que organizamos em alguns blocos temáticos.




    O primeiro deles trata dos FUNDAMENTOS, no tocante às relações entre Teoria Crítica, Família e Violência Doméstica contra Crianças e Adolescentes.




    O segundo foi estruturado em dois conjuntos de Modalidades:




    1 — o abuso sexual ritualístico, que enfoca a questão dos crimes brutais praticados contra crianças e adolescentes (crimes ritualísticos/crimes bárbaros), os quais podem interagir com a violência doméstica em mais de um aspecto. Trata também de algumas hipóteses explicativas para esses crimes: satanismo, a teoria do cromossomo assassino...;




    2 — o abuso sexual incestuoso, que analisa a questão do incesto e mais especificamente o incesto pai-filha, enquanto modalidade “ordinária” de abuso sexual de meninas.




    Inclui um texto construído por Richard Hoffman, poeta, escritor e professor universitário, mas também uma vítima de violência sexual. Neste texto ele mostra sua indignação com o fenômeno em pauta e com a forma benévola com a qual ele é tratado por muitas pessoas, especialmente na sociedade da qual ele advém.




    O terceiro trata das políticas sociais históricas na área, em nível brasileiro e internacional: modelos dominantes, suas grandezas e misérias...




    Inclui depoimentos atuais de especialistas brasileiros que estão ajudando a escrever a história do enfrentamento à VDCA, especialmente na cidade de São Paulo.




    O quarto focaliza a difícil problemática da prevenção à VDCA. A perspectiva internacional foi tratada por especialista espanhol. A perspectiva nacional está representada por textos das organizadoras, derivados de mais de dez anos de estudo e pesquisa.




    A obra traz ainda Anexos significativos para situar o enfrentamento à problemática da VDCA (e domínios conexos) tanto no Brasil como no mundo.




    Produzidos enquanto textos de debate ou textos de pesquisa, todos esses trabalhos têm em comum o seguinte perfil:




    a. são abordagens multidisciplinares sobre a problemática da infância e violência doméstica. Preservando a especificidade do problema, contrapõem-se a abordagens reducionistas, unidimensionais, que não permitem compreender o fenômeno em toda sua profundidade;




    b. constituem uma forma absolutamente original e inédita de enfocar a questão da infância e violência doméstica, já que procuram analisar a trama das inter-relações possíveis e necessárias entre a área de conhecimento específica (violência doméstica contra crianças e adolescentes) e outras áreas conexas (família, satanismo, incesto etc.);




    c. caracterizam-se por assentarem numa abordagem histórico-crítica da questão da infância e violência doméstica, diferindo nesse sentido da abordagem hegemônica em nível internacional e que continua a ser analítico-experimental, ou seja, positivista;




    d. enquanto contribuições originais representam primeiras aproximações, primeiras leituras do fenômeno, dentro de uma perspectiva que se pretende crítica — no nível epistemológico — e emancipatória — em nível político, o que permite caracterizar a coletânea de textos como uma obra aberta, inquietante e intrigante, portanto;




    e. focalizam uma questão social relevante no nível nacional: o abuso de crianças e adolescentes no lar. Essa questão — endêmica em nossa sociedade — continua a desafiar políticas públicas ditas de promoção e proteção da infância...




    Reconhece-se que neste novo milênio há em andamento contribuições muito significativas para a área da Violência Doméstica contra crianças e adolescentes, tais quais os estudos sobre o cérebro humano que vem analisando mais profundamente as consequências deste fenômeno sobre suas vítimas, bem como vem fornecendo subsídios importantes para o comportamento de muitos agressores. Entretanto, muitas outras contribuições ainda não foram incorporadas à área da VDCA e permanecem como possibilidades de avanço na luta pela prevenção deste fenômeno.




    A explicação para o fato da VDCA continuar sua perspectiva de desafio em termos de políticas públicas ditas de promoção e proteção da infância só pode estar na “síndrome de Orwell”, ou seja, na cegueira ideológica que impede de se enxergar o óbvio: a violação dos direitos da infância serve a um projeto implícito de preservação dos padrões adultocêntricos e falocêntricos, característicos da cultura brasileira e sustentáculo de instituições tais como família, escola, igreja, trabalho etc. Para combater essa síndrome perversa, nós, profissionais, só temos uma arma: a da palavra com que se pode construir escritos indignados tais como estes que são oferecidos agora ao leitor brasileiro. Só resta esperar que a mensagem neles implícita frutifique e que não tenham sido um triste exercício de escrever na água...




    Maria Amélia Azevedo


  




  

    
PARTE I




    FUNDAMENTOS




    Teoria Crítica — Família e violência contra crianças e adolescentes




    “A defesa conjunta da família e da propriedade privada tornou possível, por um lado, o grande empreendimento da humanidade que foi a emancipação burguesa da sociedade feudal e, por outro, o nascimento — na era burguesa — da cisão histórica entre esfera privada e esfera pública”.




    MASSIMO CANEVACCI


  




  

    
A




    Teoria crítica e ideologia




    JOSÉ LEON CROCHIK





    Psicólogo formado pelo Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo em 1979. Doutor em Psicologia na área de concentração de “Psicologia Escolar” do Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo em 1990, com uma tese que trata da relação entre a Teoria Crítica e a Educação. Professor de Psicologia da Personalidade do Departamento de Psicologia da Aprendizagem, do Desenvolvimento e da Personalidade do Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo. Professor do Programa de Psicologia Escolar da Pós-Graduação do Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo.


  




  

    Conceber os pensadores considerados representantes da Teoria Crítica ou da Escola de Frankfurt como homogêneos quanto ao seu pensar, ou mesmo aos seus princípios, seria já ideológico, por reduzir tensões não solucionáveis pela razão apriorista a um determinador comum.




    Assim é que Marcuse, identificando-se a uma leitura hegeliano-marxista da história, pode propor uma utopia adicionando àquela leitura elementos da psicanálise e também do existencialismo europeu, enquanto Adorno proíbe a visão de uma utopia para resguardá-la de um todo totalitário ao qual pertence; Marcuse desdobra conceitos psicanalíticos, tais como os de “mais-repressão” e “princípio do desempenho”, para permitir uma leitura histórica da organização dos instintos, enquanto Adorno se utiliza dos conceitos freudianos para mostrar a sua gênese e validez na história; Marcuse separa as dimensões biológica e cultural, Adorno considera-as inseparáveis.




    O próprio conceito de ideologia para Adorno já seria ideológico, ao procurar, através do pensamento identificante, elementos comuns ao objeto a ser conceituado, eliminando a diferença entre sujeito e objeto. Ideologia é identificar — está presente na busca da identidade do “eu que acompanha todas as minhas representações” de Kant, do Ego freudiano, da correspondência entre ideia e coisa.




    Assim, as mudanças que a ideologia assume na história não se referem a sua realização enquanto conceito, ou seja, a sua negação ao final da história (ideia comum, por diferentes motivos aos marxistas e aos liberais) e nem a situa, ora em dependência, ora em independência com as condições concretas de produção, como defende Habermas. Ela é elemento da totalidade, produzida tanto por condições objetivas, quanto subjetivas.




    A sua relação com a verdade se modifica segundo os movimentos da totalidade. Os ideais liberais expressados na Revolução Francesa apontavam para uma sociedade livre e justa, nisto estando o seu elemento de verdade, mas justificava a realidade existente, e aqui residia a sua falsidade. No capitalismo dos monopólios só a justificativa sobreviveu. A diferença entre razão e entendimento, a qual se fundava na noção de liberdade — e era tão cara a Kant e a Hegel — se perdeu. A ideologia nos dias de hoje, segundo Adorno e Horkheimer em Temas básicos de sociologia, é tão irracional que dispensa a crítica, por ser tão manifestamente falsa. Ela não traz mais a mediação do pensamento que a tornava racional, mas é incorporada diretamente por subjetividades heterônomas, que possuem um precipitado de Ego, o qual só as permite se conformar ao todo.




    O Ego e a Razão são dois elementos básicos da constituição da sociedade burguesa, e Adorno e Horkheimer vão buscar a sua gênese na Odisseia de Homero. A busca de sobrevivência na luta de Ulisses com as forças da natureza mostra as armas usadas por ele na sua autoconservação: o endurecimento do “eu” frente aos seus desejos de indiferenciação e a astúcia da razão.




    No episódio em que Ulisses enfrenta o ciclope, a descoberta da palavra frente à coisa lhe salva a vida. Ao se denominar “ninguém”, impede a vingança do oponente, ser primitivo que opera segundo as leis da natureza; mas, receoso de perder a sua identidade, ao fugir Ulisses revela o seu nome, quase causando a sua destruição e provocando a ira de Netuno, pai do ciclope.




    A percepção de que as palavras podem se referir a diversas coisas e a nenhuma ao mesmo tempo permite a liberdade do homem frente à natureza, mas levam-no a se afastar de sua natureza; por não poder se perder nem da natureza nem da cultura, Ulisses se arrisca ao revelar o seu nome próprio.




    Com a concepção de homem como conflito, Adorno e Horkheimer se aproximam de Freud: a cultura é natureza humana que, para se realizar, nega a natureza que o originou, sobrevivendo, no entanto, no seu desenvolvimento.




    A astúcia de Ulisses também é revelada no episódio das sereias, em que consegue vencer o desafio de passar por elas sem ser encantado por seu canto, amarrado ao mastro da embarcação. Assim, numa exemplificação do contrato burguês, ele rompe o contrato ao mesmo tempo que o guarda, pois não estava escrito que ele não deveria estar amarrado ao passar pelas sereias.




    A negação dos desejos e inclinações é necessária para a autoconservação de Ulisses, permitindo-o manter a sua identidade e razão. No entanto, ao fim da viagem, o resgate da pátria e da propriedade converte a negação em esquecimento: Ulisses perde-se de si mesmo.




    Esta mesma negação é perpetuada na filosofia de Platão e no idealismo de Kant, para os quais o conhecimento só é possível com o domínio das paixões. Na contraposição entre a psicanálise de Freud e o idealismo de Kant surge em Adorno a questão da verdade e da sua determinação histórica.




    A dissociação das esferas da vida humana entre empírica e transcendente, proposta por Kant, se por um lado desvaloriza o contingente, o particular, de outro lado desenvolve a possibilidade da justificação e manutenção de ideais condizentes com uma sociedade humana digna do nome: liberdade, autonomia e razão. Os imperativos categóricos que movem a ação humana não são devidos à causalidade empírica e tampouco derivam-se da sensibilidade: são aprioris calcados na liberdade humana. A liberdade é o a priori do dever moral e reside no transcendente e não no empírico, embora seja neste que ele se manifesta. Já a Psicanálise funda o superego no empírico, enfatizando a sua necessidade para a vida coletiva, mesmo sendo irracional, alegando ser necessário; com isso trai a tarefa inicial da Psicanálise, de tornar o inconsciente consciente.




    Ao ontologizar a psiquê em constantes antropológicas, a Psicanálise converte-se em ideologia, um enrijecimento do conceito que ao fixar o objeto capta somente o que ele tem de sujeito. Mas a tópica kantiana também é ideológica, por não perceber o sujeito como objeto. É neste sentido, como veremos adiante, que Adorno irá demonstrar que os imperativos categóricos são históricos. Assim, a Psicanálise perde o seu objeto por ir além de suas fronteiras, enquanto Kant perde o seu sujeito por não perceber as suas determinações empíricas.




    Para se conhecer o objeto é necessário entendê-lo como particular, aquele que expressa o universal e algo a mais, que o diferencia daquele; por outro lado, é necessário pressupor a totalidade que media a relação entre o particular e o universal. Esta última percepção coloca o sujeito como objeto determinado. Desta forma, o particular é mais do que particular por ser mediado pelo todo, e o universal só é necessário enquanto aparência, posto que também é determinado.




    A ideologia é aparência socialmente necessária — aparência porque sustenta uma falsa identidade entre o conceito e o objeto; necessária porque é determinada socialmente. Mas o conceito de razão que perde o seu caráter crítico emancipatório, ao se transformar em razão instrumental, mostra que esta irracionalidade é inerente a ele, tal como mostra a ilustração da Odisseia: Ulisses não consegue manter a tensão entre os seus desejos e a proibição: ao perder-se de seus desejos perde-se de si mesmo, que é o que busca na sua identidade formal.




    Tomando como base a tese freudiana de que a barbárie acompanha a cultura, Adorno revela que a base da razão é irracional, tanto no sentido psicanalítico, quanto no sentido histórico. Mas se a barbárie tem uma conotação destrutiva, a irracionalidade nem sempre a tem. Um mundo ordenado segundo as categorias da razão seria o próprio “admirável mundo novo” de Huxley. A liberdade, não sendo só categoria da transcendência, mas também da empiria, é determinada por uma irracionalidade que combate a irracionalidade de uma razão desprovida de crítica. Assim é que os extremos se tocam: um impulso contra a tortura vai na mesma direção que uma teoria que elucida os mecanismos daquela. Não que Adorno defenda o irracionalismo teórico, muito ao contrário, ele não se cansa de apontar para a perseguição aos intelectuais e para o engano de supor que a práxis é mais importante que a teoria, mas mostra que é ideológico tentar reduzir os objetos às categorias da razão. Nisto Adorno admira Kant, quando este aponta a impossibilidade de se conhecer a coisa em si, não por inadequação do objeto, mas por insuficiência do sujeito. Da mesma forma, a crítica que faz a Hegel, por tornar a dialética uma analítica, reside na tentativa deste de construir um sistema teleológico, no qual o homem é mero objeto das ações do Espírito.




    Claro que, neste sentido, uma visão da história com leis imanentes, de estágios se superando por contradições, também é criticada, por pretender a totalidade. A ideia de que a totalidade pode ser compreendida é um fetiche da filosofia, o que não implica dizer que ela não exista. Se a liberdade não se extingue na causalidade, ela também não se esgota na transcendência: sua meta é o desconhecido, o impensado.




    A angústia do pensamento onipotente, para o qual nada existe que não possa ser entendido por ele, é a mesma de uma sociedade que não deixa limites individuais nos quais possa surgir aquilo que é diferente. Esta paranóia frente ao diferente origina-se do enrijecimento dos mecanismos de autoconservação social, que aniquila o ego individual. Este não tem mais como fazer frente a uma realidade irracional que não compensa os sacrifícios a ele impostos. De uma forma semelhante àquela utilizada por Freud para mostrar o processo de identificação, a sociedade que não pode ser o objeto de desejo do Id faz com que o Ego se converta neste objeto de amor: é o máximo de conformismo obtido pelo sacrifício do Ego que não faz mais a mediação entre os desejos e as proibições.




    No mundo das mercadorias, o objeto de produção por excelência da propaganda é o consumidor. E ela continua a fabricá-lo através de sua constante infantilização, ou da sua fixação à fase oral, na qual o preenchimento de um vazio interior por objetos supérfluos, indiferenciados e descartáveis é a marca. Por sua vez, a própria realidade se transforma em produto a ser consumido. Dois produtos se encontram no mercado, ainda aparentemente donos de seu valor, mas livres da liberdade, outrora, suposta.




    A necessidade está fixada, mas a possibilidade de consumo é desigual. Surgem as imitações, obviamente banalizadas, tanto para os bens culturais, como para os materiais. É a democratização do consumo que, ao inferiorizar o produto, pode destiná-lo à maioria.




    Mas, obviamente, não é só a consciência que se encontra infantilizada, a elaboração da frustração de desejos infantis também é obstada; a canalização da agressão é voltada para aqueles que aparentemente são desiguais e que representam a realização de desejos não permitidos, ou lembranças da natureza que se quer esquecer. É assim, por exemplo, que Adorno e Horkheimer, em Elementos do antissemitismo, apontam para as perseguições do judeu durante o nazismo. Mas afirmam os autores que as representações perseguidas independem do objeto, embora seja este o vitimizado. O antissemita não precisa de contatos com judeus para odiá-los, basta a sua parte no saque e a externalização daquilo que ele não pode conter. O antissemita segue as leis da paranoia, ou da falsa projeção.




    Adorno e Horkheimer expõem duas formas de falsa projeção: a paranoia e o positivismo; a primeira anula o objeto, a segunda anula o sujeito. Ambas anulam a capacidade de experienciar e, portanto, de refletir, uma vez que a reflexão é inerente à experiência. A verdadeira projeção é aquela que permite ao sujeito devolver o objeto de forma distinta da que o incorporou, ou seja, com elaboração sua. A projeção é tão importante para o conhecimento quanto o seu controle; é no mecanismo de incorporar e discriminar o que é do sujeito e o que é do objeto que se dá a possibilidade do autoconhecimento e do conhecimento do mundo. Negá-la, como o positivismo faz, é submeter o sujeito a um mundo que o criou e no qual não mais se reconhece. Afirmá-la é fazer com que o sujeito e o objeto se distingam, permitindo localizar a fonte das necessidades no indivíduo e a possibilidade de sua satisfação no mundo. O Princípio da Realidade não deve ser a negação do Princípio de Prazer, mas o instrumental da realização possível deste último.




    Da mesma forma que Freud explica as religiões como ilusões necessárias para aplacar o sentimento de desamparo infantil, as explicações do mundo de caráter totalitário e a fé na ciência e na razão são tentativas de iludir o sofrimento real. E a angústia frente à morte é menos fruto do medo ao desconhecido do que o medo da perda da identidade, que é o medo de se envolver com o dessemelhante. O preconceito que se assenta na subjetividade é fruto da esfera objetiva. A lógica da identidade que permeia o capital e o pensamento formal, quer o domínio a priori. Claro que a experiência precisa de conhecimentos prévios, afirma Adorno, mas estes são modificáveis por ela. A resistência a esta modificação é o impedimento da experiência.




    Num mundo categorial pré-fabricado, o objeto só pode existir pela sua submissão às categorias, as quais não pertencem a ele, mas à lógica subjetiva. O mundo da administração total recai na repetição cega da natureza e o sacrifício de Ulisses torna-se inútil. Assim, é o Ego agora que se sacrifica para uma realização falsificada de desejos. Se, no capitalismo liberal, necessitava-se de um Ego forte para criar a propriedade privada através da concorrência e de normas interiorizadas, no capitalismo dos monopólios a propriedade não se afirma mais por indivíduos fortes, mas por conglomerados com regras exteriores ao indivíduo. Com isso, os tabus da sexualidade podem ser relaxados, desde que a sexualidade se submeta às regras do consumo. Adorno fala da “dessexualização do sexo”, na qual a sexualidade é realizada com o controle da pulsão.




    No amor, a identidade se perde momentaneamente no parceiro, mas só pode se submeter a esta perda quem a tem desenvolvida; quando ela é frágil, o seu enrijecimento é uma defesa que impede a relação, defesa esta que se alia ao controle do objeto, tentando assim evitar o diferente. Se a existência do indivíduo, de sua liberdade (sexual) e felicidade são tão enfatizadas atualmente, é porque elas são quase inexistentes em nosso tempo. A crença na sua existência é fortalecida por uma voz externa, que pela repetição constante usurpa o lugar da verdade. É como uma pessoa que tem dúvidas de seu amor por uma outra e para aplacar-se sente-se coagida compulsivamente a declarar-lhe o seu amor. A palavra toma o lugar da verdade, o seu exagero a revela. A palavra, que pela liberdade dos objetos, salvou Ulisses, agora o aprisiona, uma vez que a designação tem que ser unívoca, operacionalizável, devendo buscar o seu sentido na realidade existente.




    A contradição entre o que é e o seu vir-a-ser, base do pensamento hegeliano, é suspensa: só o que é pode ser verdadeiro. A realidade petrificada que susta o seu movimento petrifica também o indivíduo. Com a realidade paralisada, a naturalização do homem e da sociedade são inevitáveis. “Vivemos no melhor dos mundos”. Aquele que não segue a ordem natural deve ser vigiado e perseguido como um “não-ser”. ­Aquele que não se sacrifica pelo todo é desleal.




    Neste mundo, onde a identidade individual é ameaçada, o narcisismo coletivo, ou o nacionalismo se coloca como o seu sucedâneo e, entre outras catástrofes, surge Hitler e o nazismo. Pela barbárie travestida em ascetismo, o assassinato em massas se dava pelos canônes da administração. Não se matava: eliminava-se as peças defeituosas, os obstáculos ao progresso natural de quem de direito.




    Adorno nos ensina: “Hitler criou um imperativo categórico:Auschwitz nunca mais”. O homem é violento, mas o dever moral obriga-o a deixar de sê-lo. Só que este dever é ideologicamente sustado pela separação entre indivíduo e sociedade. Tal separação implica que as condições objetivas atuais dificilmente podem ser alteradas pelos homens, mas neste isolamento a verdade do todo não pode ser apreendida e, portanto, o todo não pode ser alterado. Mas, enquanto as condições objetivas não forem alteradas, os holocaustos não cessarão de existir.




    Ante este paradoxo da impotência frente à destruição, Adorno nos propõe voltarmo-nos para o sujeito, para os motivos que o levam a adotar e a exercer a ideologia fascista contra si mesmo. A ideologia só é adotada se houver necessidades psíquicas fortalecidas por ela. A necessidade psíquica mais forte refere-se ainda à castração, cuja defesa é a identificação, base da identidade. Mas Édipo se inverteu, visto que, se a identificação sempre foi com o agressor, hoje o que se mantém é o “desejo de castração” (tanto própria, como alheia), e não a negação do desejo do objeto proibido. Hoje, quando todos os objetos são oferecidos como equivalentes e, portanto, indiferenciados, são os representantes da pulsão da morte que se fortalecem. O desejo de castração se alia ao não abandono do objeto de desejo. Desde que se é impotente, o objeto não é ameaçado e pode continuar a existir. A endogamia prevalece.




    O desejo da castração é o da indiferenciação, de não ser o que se é, mimesis reprimida. Assim, a conformação a uma ordem que se caracteriza pela reprodução do imediato e susta qualquer diferença vai de encontro a desejos psíquicos. Os indivíduos não seriam suscetíveis à propaganda se esta não se referisse a algo que eles desejam. A ideologia, fruto de condições objetivas, se assenta em motivos subjetivos.




    A possibilidade de resistência a ela se dá, segundo Adorno, pelo princípio kantiano da autonomia da razão, ou seja, de não entrar no jogo do outro. Mas ele supõe a formação de um ego que permita a distinção entre fantasia e realidade, e, portanto, a distinção de si e do outro; um ego que aguente a contradição entre o desejo e a realidade, que possa conter uma razão que, através da experiência, transcenda a imediatez dos fatos e volte a lhes dar movimento.




    Ideologia, portanto, é lógica do sujeito, enquanto Espírito Subjetivo que despossui a verdade do objeto.
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    no que a coisa deu, jamais




    esqueçam como foi que




    tudo começou




    BERTOLT BRECHT




    1. Teoria Crítica




    A construção de uma Teoria Crítica da Violência Familiar contra Crianças e Adolescentes exige que se faça uma discussão preliminar sobre os principais “construtos” e os marcos históricos mais significativos do que se entende hoje por Teoria Crítica.




    1.1 Questões conceituais




    A expressão Teoria Crítica está ligada à chamada Escola de Frankfurt. Os teóricos dessa Escola opõem Teoria Crítica a Teoria Científica em três importantes dimensões:




    •fim ou propósito




    •estrutura lógica ou cognitiva




    •critério de aceitabilidade




    Vejamos cada dimensão em particular.




    a) A dimensão do fim ou propósito




    As teorias críticas e científicas diferem “na maneira pela qual os agentes possam utilizá-las ou a elas recorrer. As teorias científicas têm como propósito ou fim a manipulação satisfatória do mundo exterior: elas têm ‘uso instrumental’. Se forem corretas, elas capacitam os agentes que as controlam a competir eficazmente com o ambiente e assim perseguir com êxito os fins por eles escolhidos. As teorias críticas visam à emancipação e ao esclarecimento, ao tornar os agentes cientes de coerções ocultas, libertando-os assim dessas coerções e deixando-os em condições de determinar onde se encontram seus verdadeiros interesses”. (Geuss, 1988, p. 91)




    Algumas implicações decorrem dessa formulação:




    •Toda Teoria Crítica é uma teoria de relações sociais, isto é, é uma teoria social e humana, na medida em que o social é uma criação humana.




    •Toda Teoria Crítica é uma teoria ancorada no compromisso social com aqueles que em determinadas relações sociais se incluem no polo oprimido, a partir do pressuposto de que toda relação social é uma relação de poder que pode exercer-se sob a forma de dominação x subordinação.




    Nesse sentido “uma Teoria Crítica é então um objeto conceitual muito complicado endereçado a um grupo particular de agentes frustrados [...]. Ela visará a ser a ‘autoconsciência’ de um processo em que eles se libertam de um estado inicial específico de dependência e ilusão e atingem um estado final de esclarecimento e emancipação”. (Ibid., p. 125)




    •Toda Teoria Crítica deve ser cognitiva, isto é, deve implicar a “organização do processo de esclarecimento” de que fala Habermas, organização essa que não pode ser dissociada do efeito perseguido por uma Teoria Crítica bem-sucedida: a emancipação. “Para ser mais preciso, uma Teoria Crítica tem como propósito ­inerente ser autoconsciência de um processo satisfatório de esclarecimento e emancipação”. (Ibid., p. 96)




    Que se entende por processo satisfatório de esclarecimento e emancipação? Trata-se de uma transição social de um estado inicial a um estado final, a qual tem as seguintes propriedades:




    “a. O estado inicial apresenta tanto falsa consciência e erro quanto existência sem liberdade.




    b. No estado inicial, falsa consciência e existência sem liberdade estão intimamente ligadas de modo que os agentes só podem ser libertos de uma situação se eles forem também ao mesmo tempo libertos da outra.




    c. A inexistência sem liberdade de que padecem os agentes no estado inicial é uma forma de coerção autoimposta; a falsa consciência deles é um tipo de autoilusão;




    d. A coerção de que padecem os agentes no estado inicial é uma coerção cujo poder ou objetividade deriva-se apenas do fato de que os agentes não percebem que é autoimposta.




    e. O estado final é aquele em que os agentes estão livres de falsa consciência — eles foram esclarecidos — e livres da coerção autoimposta — eles foram emancipados”. (Ibid., p. 97)




    Portanto, a Teoria Crítica, enquanto processo organizado de esclarecimento e emancipação, exige necessariamente a crítica das representações que os agentes de uma dada sociedade mantêm acerca da realidade social. Essa crítica deve ser desmistificadora, isto é, deve desvendar as raízes sociais da consciência que os agentes têm da realidade social, consciência essa que pode ser dita ingênua (porque aceita não reflexivamente) e ideológica (porque falsa na medida em que mascara os verdadeiros interesses a que responde).




    Nesse sentido, a Teoria Crítica pode ser vista como implicando necessariamente uma crítica ideológica (Ideologiekritik) enquanto processo de autorreflexão destinado a revelar aos agentes (oprimidos) uma propriedade genética de sua falsa consciência: que ela só poderia ter sido adquirida sob condições de coerção.




    Uma forma ideológica de consciência requer ignorância ou falsa convicção sobre sua origem ou gênese no sentido de que, dados seus princípios epistêmicos, os agentes não continuariam a se agarrar àquela forma de consciência se eles soubessem algo sobre sua gênese — a saber, se eles soubessem que ela não poderia ter surgido em condições de livre ­discussão. (Ibid., p. 113-4)




    Daí a importância central que adquire na Teoria Crítica o conceito de ideologia em duas de suas acepções: pejorativa e positiva.




    Certamente uma forma de consciência não pode ser ideológica a menos que frustre alguns desejos, anseios e preferências humanos.




    O que torna a forma de consciência uma ideologia é que ela promove falsa legitimação, isto é, faz com que os agentes aceitem como legítimo o que, se eles estivessem perfeitamente livres e completamente informados, não aceitariam como legítimo.




    A análise da forma ideológica de consciência é o primeiro passo de todo programa de uma Teoria Crítica.




    Uma ideologia no sentido pejorativo não é apenas falsa consciência; é “razão” não obstante o seja de uma forma “distorcida” ou “irracional” [...]. O que constitui a peculiar perfídia da ideologia é o fato de colocar desejos e aspirações humanas contra si mesmas e de as utilizar para incentivar a repressão. Essas aspirações e desejos acham realmente um tipo de expressão na ideologia e, na medida em que isto se dá, a ideologia tem supostamente um cerne utópico que deve, como tarefa da teoria crítica, ser liberado [...]. A tarefa positiva da Teoria Crítica é salvar o conteúdo utópico da tradição cultural, isto é, separar os genuínos anseios, valores, necessidades e aspirações subjacentes, de seu modo ideológico de expressão. (Ibid., p. 144)




    Que se entende por autoconsciência de um processo bem-sucedido de emancipação e esclarecimento? “Isto significa que ela se torna, para o grupo ao qual se destina, a ideologia num sentido positivo”. (Ibid., p. 143)




    Ideologia no sentido positivo é o conjunto de atitudes e convicções que melhor capacitaria o oprimido a reestruturar a sociedade, seguindo seus próprios e legítimos interesses.




    Nesse sentido, “a ideologia é algo a ser construído, criado ou inventado; é uma verité à faire” (Ibid., p. 143).




    Portanto,




    todos os membros da Escola de Frankfurt estão de acordo que a Teoria Crítica deve ser conhecimento e deve mostrar que as convicções e atitudes ideológicas são falsas. Do contrário a Teoria Crítica não poderia ter seu efeito emancipador correto, que depende da habilidade em tornar aqueles que a adotam capazes de se oporem à pressão do aparelho legitimador da sociedade. (Ibid., p. 40)




    b) A dimensão da estrutura lógica ou cognitiva




    Se uma Teoria Crítica deve ser cognitiva e nos proporcionar conhecimento esclarecedor/emancipatório, isto é, que liberte os oprimidos de sua ilusão ideológica, ela deve ter uma dada natureza epistêmica que a diferencie de uma Teoria Científica.




    As teorias científicas são objetificantes. Isto significa que, pelo menos em casos típicos, pode se distinguir entre a teoria e os objetos a que a teoria se refere; a teoria não é em si parte do objeto-domínio que ela descreve. A teoria de Newton não é ela própria uma partícula em movimento. Por outro lado, as Teorias Críticas alegam ser reflexivas ou autorreferentes: uma Teoria Crítica é sempre ela própria uma parte do objeto-domínio que ela descreve; as teorias críticas são sempre, em parte, a respeito de si mesmas. (Ibid., p. 153)




    Mas, embora existam diferenças entre Teorias Científicas e Teorias Críticas, essas diferenças:




    a. parecem ser diferenças de grau antes que diferenças categóricas entre conhecimento e outra forma que não seja conhecimento;




    b. não impedem reconhecer que Teorias Críticas e Teorias Científicas são semelhantes em um sentido trivial e pouco interessante: é que ambas são formas de conhecimento empírico — “ambas se baseiam na experiência e unicamente por ela podem ser confirmadas” (ibid., p. 149). Com uma diferença, porém: as teorias científicas, sendo objetivantes, valorizam a observação.




    “Os membros da Escola de Frankfurt admitem que podemos falar de observação somente quando o objeto ou estado de coisas observado é independente do ato de observar, isto é, quando o objeto ou estado de coisas observado não é essencialmente transformado e não é com certeza criado e trazido à existência mediante o ato de observação.” (Ibid., p. 150)




    Já as Teorias Críticas se fundam não apenas na observação mas também na Erfahrung der Reflexion, porquanto trabalham não apenas com juízos de realidade mas também com juízos de valor.




    “Quaisquer diferenças de status epistêmico ou de estrutura cognitiva que existam entre Teorias Científicas e Teorias Críticas devem ser atribuídas ao papel que a reflexão desempenha na confirmação das Teorias Críticas”. (Ibid., p. 150)




    c) A dimensão do critério de confirmação




    “As Teorias Científicas são cognitivamente aceitáveis se forem empiricamente exatas e se forem confirmadas pela observação e pelo experimento; as Teorias Críticas são aceitáveis se forem empiricamente precisas e se seus objetos, os agentes a que se destinam, concordarem livremente com elas.” (Ibid., p. 131)




    Portanto, as Teorias Científicas e as Críticas admitem e requerem tipos diferentes de confirmação: observação/experimento num caso; um processo complicado de avaliação cuja parte central é a demonstração de que são reflexivamente aceitáveis, no outro.




    “Uma Teoria Crítica não é, portanto, aceitável a menos que seja empiricamente adequada e a não ser que goze do livre assentimento dos agentes a quem ela é endereçada, isto é, a não ser que os agentes a quem ela se endereça concordem (após meticulosa consideração em condições de perfeita informação e liberdade total) com as opiniões sobre liberdade e coerção nela expressas [...]




    Os próprios agentes (oprimidos) devem ser os juízes últimos sobre estarem ou não coagidos e de serem ou não livres.” (Ibid., p. 130)




    À guisa de síntese poderíamos enfatizar o que se segue:




    1. Teorias Críticas têm posição especial como guias para a ação humana, visto que:




    a. visam produzir esclarecimento entre os agentes que as defendem capacitando esses agentes a estipular quais são seus verdadeiros interesses;




    b. são inerentemente emancipatórias, isto é, libertam os agentes de um tipo de coerção que é, pelo menos parcialmente, autoimposta, a auto­frustração da ação humana consciente.




    2. Teorias Críticas têm conteúdo cognitivo, isto é, são formas de conhecimento.




    3. Teorias Críticas diferem epistemologicamente de teorias em ciências naturais, “As teorias em ciência natural são objetivantes, as teorias críticas são reflexivas”. (Ibid., p. 8)




    A expressão “teoria crítica” foi cunhada por teóricos da Escola de Frankfurt, para quem a Teoria Crítica — valorizando a reflexão — opõe-se à visão epistemológica subjacente ao positivismo, o qual sustenta:




    a. que uma abordagem empirista da ciência natural é adequada e suficiente;




    b. que toda cognição deve ter essencialmente a mesma estrutura cognitiva que a ciência natural, isto é, a mesma estrutura objetivante, pretensamente neutra.




    E é porque o positivismo pode ser visto como a recusa da reflexão, ou seja, de que as teorias pudessem ser tanto reflexivas como cognitivas, que uma das metas básicas da Escola de Frankfurt foi “a crítica ao positivismo e a reabilitação da reflexão como uma categoria de conhecimento válido”. (Ibid., p. 9)




    Finalmente, os teóricos da Escola de Frankfurt reconhecem marxismo e Psicanálise como duas principais instâncias de Teoria Crítica: respectivamente “Teoria Crítica da sociedade” e “Teoria Crítica da personalidade”.




    1.2 Questões históricas




    O nome Teoria Crítica está associado à Escola de Frankfurt. Hoje, Escola de Frankfurt




    “refere-se simultaneamente a um grupo de intelectuais e a uma teoria social [...]. Esse termo surgiu posteriormente aos trabalhos mais significativos de Horkheimer, Adorno, Marcuse, Benjamin e Habermas, sugerindo uma unidade geográfica que, já então, no período do pós-guerra, não existia mais, referindo-se inclusive a uma produção desenvolvida em sua maior parte fora de Frankfurt”. (Freitag, 1986, p. 9)




    A trajetória da Teoria Crítica está ligada à história da Escola de Frankfurt.




    Segundo Freitag (id., p. 1-15), é possível identificar os períodos indicados a seguir.




    a) Criação do Instituto de Pesquisa Social




    “[...] Foi oficialmente criado em 3 de fevereiro de 1923, a partir de uma semana de estudos marxistas realizada na Turíngia e de que participaram entre outros Felix Weil (seu organizador) Lukács, Pollock, Wittfogel etc. A ideia era institucionalizar um grupo de trabalho voltado para documentação e teorização dos movimentos operários na Europa.




    [...] Pensou-se em garantir um vínculo com a Universidade, tendo sido escolhida a Universidade de Frankfurt. Com sede própria, a partir de 1924, o Instituto ficou vinculado à Universidade de Frankfurt, mas preservando sua autonomia acadêmica e financeira.




    [...] O primeiro diretor foi Carl Gruenberg, historiador e marxólogo de Viena, substituído em 1930 por Max Horkheimer, jovem filósofo formado em Frankfurt, que assumiu a cátedra de filosofia social.




    [...] Graças a sua estatura intelectual, Horkheimer (com teses de doutorado e livre-docência sob a orientação de Hans Cornelius em Frankfurt) conseguiu aglutinar a seu redor intelectuais como Pollock, Wittfogel, Gumperz, Adorno, Marcuse etc. que passaram a contribuir regularmente para a Revista do Instituto (primeiro número em 1932 e último em 1941).




    [...] Preocupado com o crescente antissemitismo na Alemanha, a partir de 1931, Horkheimer criou filiais do Instituto em Genebra, Londres e Paris. Em 1933 o governo nazista decreta o fechamento do Instituto em Frankfurt, considerando que suas atividades eram hostis ao Estado. Concomitantemente, confiscam-se os 60.000 volumes que compunham a biblioteca.




    [...] A preocupação teórica básica dos pensadores do Instituto nessa etapa fica patente no discurso inaugural do Instituto, feito por Horkheimer: Elaborar o esboço de uma teoria materialista social-psicológica dos processos histó­ricos societários. Essa preocupação traz a marca do freudo-marxismo de Horkheimer inspirado em Reich e Fromm.”




    b) O período da emigração para os EUA (1933-1950)




    “[...] Em 1933, Horkheimer transfere o Instituto para Genebra onde passa a funcionar sob o nome de Societé Internacionale de Recherches Sociales e ao qual estão filiados Pollock, Tillich, Beard, Lynd, Saussure, Fromm, Neumann etc.




    [...] Em 1934, Horkheimer consegue transferir o Instituto para New York graças ao apoio de Nikolas Murray, diretor da Universidade de Columbia, além de Niebuhr e Mclver. O Instituto passa a funcionar como sendo o International Institute of Social Research, vinculado à Universidade de Columbia, nos mesmos termos em que se vinculara à Universidade de Frankfurt.




    [...] Nesse período — em que o Instituto oferece mais de 50 bolsas de estudo e pesquisa a intelectuais e judeus perseguidos pelo nazismo na Europa — Walter Benjamin é um deles. Não consegue emigrar a tempo para os EUA: após a prisão e tendo sido liberado, graças a intervenção de Horkheimer, acaba suicidando-se ao ver frustrada sua tentativa de fuga pela França e Espanha (1943).




    [...] Em 1940, Horkheimer e Adorno se transferem para a Califórnia, onde se encontram com Thomas Mann, Bertolt Brecht e outros intelectuais alemães e judeus refugiados. Houve várias cisões no grupo: Fromm se havia incompatibilizado em Nova York; Marcuse foi trabalhar no ­Office Strategic Service; Pollock torna-se conselheiro do Ministério da Justiça Americana. Em 1941 sai o último número da Revista.




    [...] Em 1950, Horkheimer decide efetuar sua volta à Alemanha — derrotada e destruída porém liberada do nazismo — após uma calorosa recepção em 1948.




    [...] Nesse período a produção do Instituto reflete bem o impacto sobre os intelectuais europeus da cultura americana, dominada pelo capitalismo moderno e democracia de massa. Além da produção de artigos fundamentais, publicados na Revista e que estruturaram a Teoria Crítica — duas obras merecem registro:




    i) The Authoritarian Personality (1950), obra coletiva integrada por cientistas americanos e alemães (Adorno, Frenkel-Brunswik, Levinson, Sanford, Morrow) e destinada a discutir qual a relação entre estruturas sociais e estruturas (profundas) de personalidade [...] Apesar de sua maior sofisticação metodológica e empírica, o estudo americano traz claramente a marca da reflexão teórica de Horkheimer e Fromm desenvolvida originalmente nos Estudos sobre Autoridade e Família (1936). A riqueza do estudo está em interpretar à luz do referencial freudo-marxista dados empíricos colhidos no contexto americano e em hipotetizar, para isso, que a personalidade — organização de forças mais ou menos duráveis no indivíduo — pode ser vista como ‘instância entre a base econômica e a ideologia das sociedades capitalistas modernas’.




    ii) A dialética do esclarecimento (1947), escrita por Adorno e Horkheimer na Califórnia. Essa obra representa uma ruptura de ambos os autores com a crença no poder da razão e uma atitude crítica de ambos face à evolução da cultura de massas de que a sociedade americana da época seria o protótipo mais avançado. A onipotência do sistema capitalista, reificado no mito da modernidade estaria, segundo essa nova análise, deturpando as consciências individuais, narcotizando a sua racionalidade e assimilando os indivíduos ao sistema estabelecido. Esses se incorporam hoje na totalidade do sistema, sem condições de uma autodeterminação, sem participação na elaboração do futuro da humanidade, sem possibilidade de uma resistência crítica. Desta forma, a Dialética do esclarecimento tematiza em última instância, a morte da razão kantiana, asfixiada pelas relações de produção capitalista.




    [...] A partir dessas reflexões, Adorno e Horkheimer abandonam, em definitivo, o paradigma do materialismo histórico, indo refugiar-se Adorno na chamada dialética negativa e na teoria estética, e Horkheimer, na teologia.” (Ibid., p. 15-21)




    c) A reconstrução do Instituto de Pesquisa Social em Frankfurt (1950-1970)




    A partir de 1950, o Instituto volta a funcionar em sua antiga sede ao lado dos prédios da Universidade de Frankfurt.




    Horkheimer e Adorno são nomeados professores catedráticos do Departamento de Filosofia da Universidade Johann W. Goethe, ministrando regularmente aulas até 1969 e trabalhando em pesquisa.




    Horkheimer dirige o Instituto até aposentar-se em 1967, contando com Adorno como codiretor. Após sua aposentadoria, Adorno assume o Instituto que em boa parte estava reduzido a esses dois intelectuais “de origem”, aos quais na década de 60 se associaram jovens filósofos tais como: ­Schmidt que viria a editar a obra de Horkheimer; Habermas, o grande herdeiro da tradição intelectual da Escola de Frankfurt, procurando salvar a Teoria Crítica do pessimismo em que ameaçava naufragar; Ludwig von Friedeburg, atual diretor do Instituto de Pesquisa Social de Frankfurt; Rolf Tiedemann, o grande editor das obras de Benjamin e Adorno etc.




    O grande trabalho desse período é o estudo que Habermas e Friedeburg desenvolvem respectivamente em Frankfurt (final da década de 50) e Berlim (início da década de 60) sobre autoritarismo e antissemitismo entre estudantes universitários. Utilizando as escalas A e F (autoritarismo e fascismo), na linha dos estudos subjacentes ao Personalidade autoritária, concluem pela existência de uma síndrome (latente) autoritária, na maioria dos entrevistados.




    Os intelectuais do Instituto enfrentaram o movimento estudantil da segunda metade dos anos 60 como um movimento fascistoide: Adorno mandou chamar a polícia quando os estudantes tentaram invadir o Instituto e depredar o prédio e a biblioteca protestando contra as estruturas autoritárias da Universidade e da sociedade alemãs. Habermas cunhou a expressão fascismo de esquerda para designar o movimento dos estudantes.




    A desilusão e a incompreensão dos intelectuais de Frankfurt e dos estudantes para com a Teoria Crítica terminou com a saída de Horkheimer para a Suíça em 1967, a morte prematura de Adorno (1969) e a crítica de Marcuse a certas ortodoxias da New Left. (Ibid., p. 21-6)




    d) O renascimento e a superação da Teoria Crítica (de 1970 em diante)




    Serenados os ânimos, Tiedemann, Habermas, Schmidt e outros (segunda geração da Escola de Frankfurt) passaram a publicar obras inéditas dos teóricos da primeira geração (Adorno, Horkheimer, Benjamin etc.). Inaugura-se assim a quarta etapa da Escola de Frankfurt, desta vez com trabalhos sobre os autores da própria Escola.




    Ao lado desse meticuloso trabalho editorial (encabeçado por Tiedemann e Schmidt), Habermas retoma a Teoria Crítica e se propõe a revisitá-la e criticá-la.




    Habermas pode ser considerado o pensador mais produtivo de uma nova versão da Teoria Crítica do momento: a Teoria da Ação Comunicativa, através da qual pretende resgatar essa teoria do impasse a que fora conduzida, sobretudo por Adorno.




    O renascimento da Teoria Crítica deve-se também ao empenho de uma geração de jovens filósofos, pedagogos, sociólogos e críticos literários tais como Wellmer, Bonss, Honneth etc.




    Numa breve retrospectiva do caminho até agora percorrido, poder-se-ia dizer que a Teoria Crítica foi concebida e desenvolvida em três grandes momentos. No primeiro, Horkheimer exerce a principal influência sobre o andamento dos trabalhos. É o período de antes e durante a segunda Guerra Mundial, até a volta de Horkheimer e Adorno para Frankfurt em 1950. Num segundo momento, que se segue ao período de reconstrução do Instituto, é Adorno quem assume a direção intelectual, introduzindo o tema da cultura e desenvolvendo em sua teoria estética uma versão especial da Teoria Crítica. Finalmente, no terceiro momento, a liderança passa a Habermas que, discutindo a Teoria Crítica, buscará com sua Teoria da Ação Comunicativa uma saída para os impasses criados por Horkheimer e Adorno, propondo para isso um novo paradigma: o da razão comunicativa. Esse terceiro momento tem início na década de 70 e continua em pleno desenvolvimento. Nele os dois movimentos anteriores são absorvidos, preservados e superados, deixando no ar a questão da relação entre a Teoria Crítica e a Teoria da Ação Comunicativa. (Ibid., p. 26-30)




    Restaria comentar brevemente o espaço da Teoria Crítica no pensamento brasileiro.




    e) A recepção da Teoria Crítica no Brasil




    Segundo Coutinho (Presença, n. 7, p. 100-12, 1986) o pensamento da Escola de Frankfurt foi assimilado no Brasil em duas etapas:




    •no final da década de 60, via Marcuse (e portanto via EUA), assumindo entre nós uma feição contracultural e irracionalista;




    •no final da década de 70, através de Paulo Sérgio Rouanet (via Alemanha), que procura recuperar o veio iluminista e, portanto, racionalista original da teoria.




    A Teoria Crítica que esteve em refluxo desde o fim dos movimentos de contestação dos anos 60 e 70 está vivendo uma segunda vida. Nunca se escreveu tanto dentro da tradição frankfurtiana e sobre ela, seja para louvá-la, seja para criticá-la [...]. Isso se deve à sua extraordinária vocação de síntese e integração [...]. O Brasil pode participar de forma original dessa síntese, contribuindo com sua perspectiva de país capitalista periférico, até agora praticamente ausente do debate. (Id., p. 154-5)




    2. O desafio da construção de uma Teoria Crítica da Violência Familiar contra Crianças e Adolescentes




    Esta parte do trabalho será desenvolvida em três etapas. Na primeira procuraremos levantar os fundamentos de uma Teoria Crítica da violência doméstica contra crianças e adolescentes. Esses fundamentos devem ser buscados — no mínimo — numa Teoria Crítica da infância, numa Teoria Crítica da família, numa Teoria Crítica da sexualidade humana e numa Teoria Crítica da criminalidade e, por que não, numa Teoria Crítica da violência.




    Na segunda parte examinaremos a teorização hegemônica, na área da violência doméstica infantojuvenil, e qual seu paradigma básico.




    Na terceira e última parte procuraremos verificar quais as exigências epistemológicas básicas para a construção de uma Teoria Crítica da violência familiar contra crianças e adolescentes.




    2.1 Os fundamentos de uma Teoria Crítica da violência familiar contra crianças e adolescentes




    Os fundamentos de uma Teoria Crítica da violência doméstica infantojuvenil devem ser buscados em vários domínios que mantêm interface com a compreensão desse fenômeno.




    Não sendo nossa intenção aprofundar os pontos de vista apresentados neste trabalho, limitar-nos-emos a pontuar alguns contornos de teorizações críticas sobre:




    a. violência, considerando que se trata de uma das muitas modalidades de violência: a doméstica;




    b. criminalidade, considerando que se trata de uma transgressão reconhecida como crime, pela maioria das legislações penais dos Estados modernos;




    c. família, já que se trata de um fenômeno que tem na família sua ecologia privilegiada;




    d. infância, já que esta é a população alvo da violência;




    e. sexualidade, já que muito da violência doméstica contra crianças e adolescentes reveste-se de caráter sexual.




    É preciso reconhecer que — no estado atual de conhecimentos — essas teorias nem sempre existem formuladas de modo integral e consistente. Por essa razão os pontos que vamos sinalizar representam, em muitos casos, primeiras aproximações às respectivas problemáticas as quais deverão ser futuramente desenvolvidas.




    Uma Teoria Crítica da violência deve partir da consideração inicial de que é necessário distinguir entre violência e agressão: a primeira existe no domínio da cultura e a segunda no domínio da natureza. Isso significa reconhecer que toda violência é social, histórica e, portanto, capaz de ser controlada e erradicada caso haja vontade política para tal.




    Além disso, uma Teoria Crítica da violência teria que ser contextualizada, isto é, teria que ter seu significado compreendido no contexto de uma sociedade específica e de uma cultura determinada. No caso brasileiro, isso significaria:




    a. desvendar a fenomenologia da violência em nosso país, reconhecendo tratar-se a sociedade brasileira: de uma sociedade extremamente desigual em termos socioeconômicos, onde os 20% mais ricos têm um rendimento 26 vezes maior que os 20% mais pobres, segundo dados de 1992; de uma sociedade que pratica a violência tanto entre classes sociais quanto intraclasses sociais, conforme comprovam-no as elevadas estatísticas dos conflitos (urbanos e rurais) e das ocorrências de maus-tratos a mulheres, velhos, crianças e adolescentes tanto dentro quanto fora da família;




    b. significaria também desvendar as origens dessa “legitimação branca” da violência no cotidiano de nossa sociedade, denunciando, seja o autoritarismo estruturante das relações macro e microssociais, seja o caráter ideológico da representação do brasileiro como um “povo cordial e pacífico”.




    Uma Teoria Crítica da criminalidade deveria estar embasada na abordagem construtivista do crime, segundo a qual este não existe na natureza, sendo, ao contrário, uma construção do homem. Tal teoria permitiria entender a produção e (re)produção dos criminosos em geral e dos agressores domésticos em particular — não como uma fatalidade da herança biológica (nas várias versões do pré-determinismo lombrosiano e neolombrosiano — nem como decorrência de disfunções sociais, na linha das teses ambientalistas de “cultura da pobreza”, marginalização, carência cultural etc.), mas como o resultado de uma interação entre fatores individuais (biológicos e psicológicos) e sociais (econômicos, políticos e culturais).




    Por outro lado, uma Teoria Crítica da criminalidade — e em especial da criminalidade doméstica — também deveria pesquisar o perfil, o significado e as raízes históricas do fenômeno, dentro de uma sociedade e de uma cultura determinadas. No caso específico do Brasil, isso significaria fazer algumas incursões na antropologia dos “crimes da paixão”, como significaria também entender a criminalidade dentro de uma cultura que os antropólogos têm caracterizado como “cultura da transgressão”. Ou seja, na qual impera, sem pudor, “o jeitinho brasileiro” de burlar as leis explicando, em parte, porque é tão comum, entre nós, a existência de “leis que não pegam”.




    Uma Teoria Crítica da família, por sua vez, implicaria vários níveis de “compreensão” dessa instituição.




    Será necessário compreender que a família é uma instituição historicamente construída:




    a. em suas estruturas. Não se pode falar da família mas de modelos de família estruturalmente distintos. Reconhece-se, por exemplo, a família burguesa do século XIX (Europa); a família aristocrática dos séculos XVI e XVII (idem); a família camponesa dos séculos XVI e XVII (idem); a família colonial brasileira; e a família urbana brasileira (burguesa).




    b. em seus determinantes. As estruturas familiares diversificadas não podem ser mecânica e reducionistamente correlacionadas a uma só determinação mais ampla, seja esta a modernização, o patriarcado, o capitalismo etc.




    Será também preciso compreender que, em decorrência do exposto, a história da família é sempre descontínua no tempo e no espaço (níveis diacrônico e sincrônico).




    Haverá necessidade, ainda, de compreender que a construção de uma Teoria Crítica requer, pelo menos, três níveis de análise:




    a. Cotidianidade (atividades de vida diária, costumes relativos a namoro etc., enfim, o ideário e as práticas);




    b. Padrões de relacionamento emocional — a família é o lugar onde se forma a personalidade, em sua estrutura psíquica, através do processo de socialização;




    c. Relação entre sociedade e família para aprofundar a compreensão dos níveis anteriores (por exemplo, o aparecimento da privacidade).




    Dever-se-á compreender também que as famílias (enquanto modelos) têm em comum uma estrutura de desigualdades básicas: idade/sexo.




    Finalmente, haverá que compreender a Teoria Crítica da família como um esforço para — unindo os três marcos da referência — histórico/social/psicológico — torná-la um objeto de pesquisa inteligível “mediante a definição de categorias, através das quais ela possa ser estudada empiricamente”. (Poster, 1979, p. 274)




    Uma tal teoria seria um instrumento adequado para entender por que a família burguesa seria uma instituição preeminente em todo tipo de violências, como têm assinalado alguns de seus eminentes estudiosos.




    Essa teoria, com seus construtos e categorias descritivas e explicativas, deverá ser concebida como guia para uma ação transformadora emancipatória, que tenha num modelo utópico com hierarquias de sexo e idade minimizadas uma alternativa ao modelo burguês hoje vigente.




    Uma Teoria Crítica da infância deveria não apenas (re)construir a história da infância — numa dada sociedade e no mundo — mas também historicizar a representação que a humanidade tem feito desse segmento social. A partir daí seria possível reconhecer:




    a. que, se as crianças existiram sempre, a ideia de infância é moderna;




    b. que, se a história da infância fosse escrita pelas crianças, ela seria um trágico pesadelo.




    Isso porque agora e sempre e em toda parte as crianças têm sido vistas e tratadas como menores subalternos, merecedores de um amor desvalorizado, porque contaminado pela ideia de fraqueza, inferioridade, subalternidade do ser-criança.




    Uma tal teoria teria como desafio básico desmistificar a representação ideológica da criança — Criança (enquanto ser em condição peculiar de desenvolvimento e, por isso, de certa forma inferior, menor) — representação essa presente tanto no nível do senso comum, quanto no nível de teorias científicas sobre a infância, bem como em legislações e políticas a ela destinadas.




    Uma tal teoria deveria ajudar na construção de uma concepção contraideológica de criança que reconhecesse sua especificidade enquanto ser em condição peculiar de desenvolvimento, titular portanto do direito à proteção e não à dominação e, enquanto tal, a reclamar prioridade de tratamento.




    Finalmente, uma Teoria Crítica da sexualidade humana deveria repousar numa distinção clara entre sexo (biologicamente determinado) e sexualidade (culturalmente construída). Deveria, dentro desta última, recuperar a perspectiva de gênero (masculino/feminino) enquanto realidades produzidas e (re)produzidas no nível das sociedades e das culturas e, portanto, enquanto “carreiras que se desenvolvem historicamente”.




    A Teoria Crítica da sexualidade humana deveria ser também necessariamente contextualizada porque, sem isto, seria impossível compreender o “significado” de violações sexuais, significado esse que, longe de ser fixo e atemporal, é historicamente datado, além de imbricado no cotidiano de uma determinada trama de relações sociais. No caso brasileiro, isso significaria reconhecer que o “caldo de cultura” de que estariam sendo nutridas as violações sexuais — especialmente domésticas contra crianças e adolescentes — seria a ótica do Trópico dos pecados, ou do “não existe pecado abaixo do Equador”, ótica essa com que fomos descobertos há cerca de 500 anos e da qual, ainda hoje, somos tributários e cúmplices.




    A construção dessas várias teorias críticas só poderá tornar-se realidade, porém, se fizer parte de um vigoroso processo intelectual de natureza multidisciplinar e se trouxer a marca do compromisso que Brecht sempre reclamou da ciência: aliviar a miséria humana.




    2.2 A teoria dominante na área da violência doméstica contra crianças e adolescentes




    O modelo explicativo dominante em nível internacional, na área da violência familiar contra crianças e adolescentes, pode ser esquematicamente representado como se indica na Figura 1 a seguir.




    Figura 1




    Abuso — Vitimização doméstica de crianças e adolescentes: modelo interativo ou multicausal
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    Trata-se de um modelo gerado a partir de pesquisas ancoradas na Teoria Sistêmica e especialmente tributário dos trabalhos de ­Bronfenbrenner (1979), Belsky (1980) e Ochotorena (1988).




    Seus principais pressupostos são os seguintes:




    1. As forças ambientais, as características do agressor e as características da criança ou adolescente vítima atuam de maneira dinâmica e recíproca neste processo.




    2. Segundo o modelo ecológico-ecossistêmico de Bronfenbrenner (1979), a realidade familiar, a realidade social e econômica e a cultura estão organizadas como um todo articulado e como um sistema, composto por diferentes subsistemas que se articulam entre si de maneira dinâmica.




    3. Segundo Belsky (1980), os maus-tratos infantis resultam da determinação de maneira múltipla de forças que atuam na família, no indivíduo, na comunidade e na cultura em que esse indivíduo e a família estão implicados.




    4. Esse modelo representa uma tentativa de superação dos modelos unidimensionais esquematizados a seguir na Figura 2.




    Figura 2




    VIOLÊNCIA DOMÉSTICA contra CRIANÇAS E ADOLESCENTES




    Modelos Unidimensionais
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    Esses modelos unidimensionais estão todos ancorados no pressuposto determinista da causalidade linear, cujo componente desencadeador da violência ou abuso infantojuvenil seria o desvio (ou doença) de natureza individual (modelo psicopatológico) ou social (modelo social), incidente nos ou sobre os pais agressores. O modelo interativo — sendo de natureza integradora — pretendeu superar o simplismo do pressuposto unicausal, substituindo-o pelo da multicausalidade decorrente da interação de fatores macro (sistemas sócio-econômico-político) e micro (história de vida dos pais versus estrutura e funcionamento familiar).




    Infelizmente, porém, o modelo interativo, hoje hegemônico no trato da violência doméstica, no nível mundial, está longe de ser satisfatório. Isso porque se apoia no mesmo marco referencial dos modelos unidimensionais, qual seja, o empírico-analítico. Enquanto tal, incide nas seguintes críticas, seja quanto à sua lógica, seja quanto a seus pressupostos, como bem apontou Gamboa (1989, p. 91-116).




    a. Quanto à lógica interna permite apenas “fotografar” a realidade, fornecendo uma visão estática, falseadora e mascaradora de seu caráter conflitivo, dinâmico e histórico. A concepção de causalidade privilegiada escora-se na “lei da interdependência universal”, a qual, além de postular uma inter-relação entre todos os elementos, destruidora do sentido de direção, ignora que causa e efeito são momentos da conexão recíproca entre fenômenos e enquanto tal contingentes e históricos.




    Além disso, incorpora uma postura positivista de abordagem, herdada das ciências naturais, que acaba exigindo a fragmentação da realidade em fatores e variáveis definidos operacionalmente e quantificáveis para fins de observação empírica e objetivante.




    Valoriza, portanto, em primeiro lugar, a objetividade enquanto processo centralizado no objeto, deixando de enfatizar a importância da concreticidade (enquanto relação sujeito/objeto) para a compreensão de fenômenos humanos como é a violência doméstica infantojuvenil.




    b. Quanto aos pressupostos, assenta numa noção de homem enquanto conglomerado de variáveis capaz de ser controlado heteronomamente por quem “decifrar” corretamente a interação de fatores. Com isso, deixa-se de parte a ideia de que o homem, enquanto histórico e social, é parcialmente determinado mas é também criador de mundos e transformador de realidades, visão essa que só uma perspectiva crítica permitirá resgatar.




    2.3 Construindo uma Teoria Crítica na área da violência familiar contra crianças e adolescentes




    O processo de construção dessa Teoria envolve um desafio básico, alguns pressupostos, a aceitação de alguns critérios epistemológicos que uma tal formulação teórica deverá satisfazer e uma opção metodológica. Todos esses serão apenas indicados topicamente, a seguir, na esperança de que possam ser o fermento para estimular as necessárias — e diria mesmo — imprescindíveis reflexões de base.




    a. Desafio básico: construir uma Teoria que seja politicamente correta e cientificamente válida:




    •Politicamente correta = emancipatória e contraideológica




    •Cientificamente válida = operativa, permitindo combater o fenô­meno de forma eficaz (atendimento/prevenção)




    b. Pressupostos




    Os pressupostos deverão ser buscados, de um lado na Teoria Crítica da sociedade, de que o materialismo histórico constitui exemplo paradigmático. De outro lado, deverão ser buscados na Teoria Crítica da personalidade, de que a psicologia política — tal como entendida por Sève (1975) — pode ser uma primeira alternativa de abordagem.




    c. Critérios epistemológicos a satisfazer:




    Os critérios mínimos podem ser formulados como se segue:




    •Reconhecer que o sujeito do conhecer e do agir humano é ­coletivo;




    •Reconhecer o caráter evolutivo da razão humana;




    •Reconhecer o caráter inseparável da teoria e da prática;




    •Reconhecer a inseparabilidade dos juízos de realidade e de valor, o que supõe a identidade (relativa) sujeito-objeto;




    •Reconhecer a centralidade da história (e, por via de consequência, do significado e da cultura);




    •Reconhecer o conceito de totalidade (estrutura) como geneticamente organizado;




    •Reconhecer as leis como tendências dentro de uma conjuntura dada e, consequentemente, a necessidade de sempre contextualizar;




    •Reconhecer a teoria como um modelo operativo útil para guiar a investigação.




    d. A opção metodológica




    O método para enfrentar tal desafio só pode ser o histórico-crítico, que tem como etapa necessária a crítica ideológica (desmistificadora) das representações sobre o fenômeno que fazem parte da cultura comum de uma dada sociedade (consciência ingênua) e da cultura científica na área (consciência instrumentalizada).




    Palavras finais de advertência ao leitor




    Como se deve ter percebido, este é um texto em processo de elaboração. Por isso mesmo deve ser entendido como material de estudo e reflexão. Leia-o e revisite-o criticamente aportando suas contribuições ao programa — que só pode ser coletivamente assumido — de construir uma Teoria Crítica da violência familiar contra crianças e adolescentes.
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    O primeiro ponto a considerar em qualquer análise sobre o tema da família é a necessidade de deixar muito claro o que se entende por este conceito. É por essa razão que, sempre que se fala sobre família, deve-se começar por uma ampla e contraditória questão:




    O que é família?




    A tendência à naturalização da família, tanto no nível do senso comum quanto da própria reflexão científica, que leva à identificação do grupo conjugal como forma básica e elementar de toda família e à percepção do parentesco e da divisão de papéis como fenômenos naturais, criou, durante muito tempo, obstáculos de difícil transposição para sua análise. Por esse motivo, o primeiro passo para estudar a família deveria ser o de “dissolver sua aparência de naturalidade, percebendo-a como criação humana mutável” e observando que as relações muitas vezes coincidentes que conhecemos atualmente entre grupo conjugal, rede de parentesco, unidade doméstica/residencial podem se apresentar como instituições bastante diferenciadas em outras sociedades ou em diferentes momentos históricos.




    A literatura antropológica é rica em dados que atestam a variabilidade das estruturas familiares e que sugerem que se existisse algum grupo “natural” este seria, quando muito, a mulher e sua prole.




    Dados etnográficos mostram que, se entre os trobriandeses descritos por Malinovski, o grupo doméstico coincide com a unidade de reprodução, mas não com a unidade de parentesco, entre os índios Mundurucu analisados por Murphy o grupo formado pelo marido, a mulher e os filhos é uma unidade de reprodução, herança e descendência, mas não de produção, residencial ou de comensalidade, pois imperam na aldeia habitações coletivas, com dispensa e fogo comum, onde se reúnem todos os moradores segregados segundo o sexo. Os exemplos são muitos, mas foge aos objetivos desta palestra examiná-los por extenso. Eles confirmam, porém, que a família, tal como a conhecemos atualmente em nossa sociedade, não é uma instituição natural e assume configurações diversificadas em torno de uma atividade de base biológica, a reprodução.




    Assim como a família não é uma instituição natural, podendo assumir configurações diversificadas em sociedades ou grupos sociais heterogêneos, o modelo nuclear de família, que nos parece tão natural, só se consolidou por volta do século XVIII, segundo nos informam os estudos históricos. A mutabilidade seria, portanto, outra característica do grupo familiar.




    Young e Willmot, autores ingleses, acreditam que a história da família pode ser relatada em estágios, e descrevem a família inglesa a partir do período pré-industrial. Nesse primeiro estágio, homens, mulheres e crianças trabalhavam juntos tanto na casa quanto no campo e a unidade familiar era antes de tudo uma unidade de produção. O segundo estágio é definido pela ruptura advinda com a Revolução Industrial do século XIX e a industrialização da venda da força de trabalho. A partir do começo do século XX, já em seu terceiro estágio, a unidade da família é restaurada em torno de sua função como unidade de consumo. A vida se torna mais privatizada, a família extensa cede importância à nuclear e, dentro do casamento, os papéis sexuais se tornam menos segregados.




    O francês Ariès, ao elaborar uma análise iconográfica do Antigo Regime, apresenta um rica descrição do surgimento da família nuclear burguesa, composta basicamente pelo triângulo pai, mãe e filhos e por uma complexa combinação de autoridade e amor parental.




    Na aristocracia dos séculos XVI e XVII não havia separação rigorosa entre o público e o privado, as famílias viviam nas ruas, nas festas, não se isolavam. A família não tinha as funções afetiva e socializadora, mas era constituída visando apenas a transmissão da vida, a conservação dos bens, a prática de um ofício, a ajuda mútua e a proteção da honra e da vida em caso de crise.




    Com a ascensão da burguesia, por volta do século XVIII, a privatização da instituição familiar e a passagem das funções socializadoras para o âmbito mais restrito do lar burguês constituem alguns dos mecanismos fundamentais para a constituição da família moderna.




    Preocupado inicialmente com o surgimento da infância como categoria social, Ariès mostrou como a família “moderna” trouxe consigo um novo conjunto de atitudes em relação às crianças. Ao descrever as formas de intimidade entre pais e filhos — e principalmente a supervalorização do amor materno — na família emergente, ele indica que a análise da família deve se preocupar não apenas com as dimensões dessa instituição, mas também com as qualidades emocionais das relações familiares, remetendo nesse sentido para uma teoria psicológica da família.




    Em texto mais recente, que introduz o terceiro volume da História da vida privada, Ariès retorna a algumas de suas ideias referentes ao surgimento da noção de privado. Tomando como referência duas épocas distintas — a Idade Média e o século XIX — e optando por uma análise calcada na História das Mentalidades, Ariès aponta alguns acontecimentos marcantes que teriam mudado a História. Entre eles menciona o novo papel do Estado que, a partir do século XV, vai interferir cada vez com mais frequência no espaço social antes entregue às comunidades; o desenvolvimento da alfabetização e a difusão da leitura, sobretudo graças à imprensa; e o desenvolvimento de novas formas de religião. Essas e inúmeras outras mudanças, como novas atitudes em relação ao corpo, gosto pelo isolamento etc. contribuem para uma nova maneira de conceber e levar a vida cotidiana. A família muda de sentido. Deixa de ser uma unidade econômica e tende a tornar-se um lugar de refúgio, de afetividade, onde se estabelecem relações de sentimento entre o casal e os filhos e lugar (bom ou mau) de atenção à infância. A família desenvolve novas funções: absorve o indivíduo, recolhendo-o e defendendo-o. Por outro lado, enquanto grupo, a família separa-se mais nitidamente do que antes do espaço público. O pai de família torna-se uma figura moral que inspira respeito a toda sociedade.




    Por sua vez, Poster também nos alerta que a história da família é descontínua, não linear e não homogênea, consistindo em padrões familiares distintos, cada um com sua própria história. A família nuclear burguesa, com seu modelo de assimetria sexual, não é um modelo único ou norma universal, mas sim um fenômeno historicamente construído, o que o autor confirma analisando as estruturas de quatro diferentes tipos de família.




    Como Ariès, Poster mostra que nas famílias aristocráticas do Antigo Regime (séculos XVI e XVII) atribuía-se pouco valor à privacidade, domesticidade, cuidados maternos, amor romântico e relações íntimas com as crianças. A vida emocional das crianças não gravitava em torno dos pais, mas estava difundida através de vasta gama de figuras adultas.




    A família camponesa tinha mais traços em comum com a aristocracia do que com a moderna burguesia. A unidade básica da vida camponesa não era a família conjugal, mas a aldeia. Casamento, relações entre marido e mulher e entre pais e filhos, tudo era compartilhado por todos os aldeões, pois a privacidade era desconhecida e sem valor. A autoridade e o amor estavam repartidos por ampla rede de parentes e aldeões, as relações entre pais e filhos não se caracterizavam por intimidade ou intensidade emocional. As sanções eram impostas com castigos físicos, em vez de ameaças de retirada de amor.




    Na família burguesa o padrão emocional é definido pela autoridade restringida aos pais, profundo amor parental pelos filhos, uso de ameaças de retirada de amor, a título de punição, em vez de castigos físicos.




    Analisando o modelo de classe trabalhadora no princípio da industrialização, Poster comenta que, em sua fase inicial, o lar proletário não era propriamente “um ninho de domesticidade”. As condições de vida eram extremamente precárias e a sobrevivência só era garantida mediante o trabalho de todos os membros da família. Crianças e jovens de ambos os sexos afirmavam sua independência dos pais através do trabalho na fábrica, onde eram praticamente socializados. As relações entre homens e mulheres diferiam daquelas do padrão burguês, posto que as mulheres, além de realizar os afazeres domésticos, trabalhavam também nas fábricas. Ao longo de um século, porém, a família trabalhadora iria se parecendo cada vez mais com a família burguesa.




    À medida que emerge a aristocracia da classe trabalhadora, coincidindo com as primeiras conquistas trabalhistas (salário-família, limite de horas de trabalho etc.), amplia-se o esforço da burguesia filantrópica para reformar a moralidade da camada subalterna, integrando-a ao modelo de família burguesa. Donzelot documenta a consolidação da família burguesa a partir do final do século XVIII. Aliada ao Estado, a Medicina intervém nas famílias, alia-se às mães, cujo papel se vê fortalecido, e contribui para valorizar a criança, o núcleo conjugal e o espaço privado do lar. Preocupada especificamente com o surgimento do amor materno, que acredita não ser um sentimento instintivo, Badinter ilustra com inúmeros dados esse mesmo processo.




    Habermas, discípulo da Escola de Frankfurt, também descreve a privatização da vida familiar através da transformação do estilo arquitetônico da residência a partir do século XVII. No lugar do antigo “grande salão”, surge a sala de jantar separada da sala de visitas, enquanto os quartos individuais tornam-se maiores e os membros das famílias isolam-se cada vez mais no interior das casas. A família assim “privatizada” ou “interiorizada” desenvolve uma cultura própria, uma aparente autonomia e uma atmosfera de intimidade.




    Diversidade conceitual




    Se a não naturalidade e a mutabilidade são características da família que têm sido desvendadas pelos estudos que se dedicam a esse tema, pode-se afirmar que a diversidade de conceitos de família tem sido a marca registrada desses estudos.




    Por sua vez, o exame de como as diferentes disciplinas definem a família indica a multiplicidade de dimensões contidas nesse grupo social e mostra como o que se entende por família pode variar conforme a dimensão enfatizada.




    Na literatura sociológica, a reflexão sobre a família predominou na teoria funcionalista, que dominou o pensamento norte-americano a partir da década de 50, com reflexos marcantes sobre a sociologia brasileira.




    Segundo essa corrente, cujo expoente foi Talcott Parsons, a família é sobretudo uma agência socializadora, cujas funções concentram-se na formação da personalidade dos indivíduos. Tendo perdido, ao longo da História, as funções de unidade de produção econômica e de participação política, a família teria a função básica de socialização primária das crianças e de estabilização das personalidades adultas da população. O funcionalismo acentua enfaticamente a importância de a criança ter, nos primeiros estágios de desenvolvimento, uma relação especial, íntima e intensa com a mãe. O isolamento da família nuclear, uma de suas características básicas, manifesta-se no fato de que seus membros, pais e filhos ainda dependentes, ocupam em geral uma habitação separada, não partilhada com membros da família de origem de nenhum dos esposos; no caso típico, essa unidade doméstica é economicamente independente, subsistindo principalmente do rendimento advindo da ocupação do pai-marido.




    O isolamento da família nuclear moderna acentua o peso do papel da mãe, na medida em que esta não conta com parentes para ajudar e o marido trabalha fora. Apesar de não ser de todo incomum encontrar um dos cônjuges sozinho ou um parente de um deles, pai ou mãe, irmão ou primo, vivendo com a família, este arranjo seria estatisticamente secundário, fugindo aos padrões familiares considerados típicos da sociedade moderna.




    Parsons propõe o estudo da família nuclear como um pequeno grupo-tarefa, no qual os membros adultos desempenham papéis altamente diferenciados, assimétricos e complementares, o que possibilita a presença de modelos masculinos e femininos claramente definidos. Este fato seria extremamente importante no processo de formação da personalidade infantil: o adulto masculino ou marido-pai é o líder “instrumental” do grupo, enquanto o adulto feminino desempenha papéis sociais de natureza “expressiva”, voltados principalmente para os assuntos internos da família. Nesse modelo cabe à mulher ser esposa, dona de casa e sobretudo mãe, papel esse cuja importância se acentua e especializa, na medida em que seu desempenho passa a se basear em conhecimentos científicos, como os que foram sendo acumulados pela Psicologia. Zelar pelo bem-estar físico e emocional dos dependentes e pela estabilidade das personalidades dos membros adultos do grupo faz parte dos papéis expressivos atribuídos ao elemento feminino adulto da família.




    Dois fenômenos são apontados pelos autores como intimamente relacionados com a moderna família americana: a profissionalização do papel de mãe, racionalizando-o com base em conhecimentos científicos, e o crescimento da psiquiatria, psicologia e outras áreas do ramo da saúde mental que procuram lidar com as tensões das personalidades, frequentemente relacionadas com as relações na família e no casamento.




    Em outro texto, Parsons aprofunda a análise da família americana no que diz respeito à sua adequação ao sistema urbano-industrial predominante naquela sociedade. A família conjugal americana é uma unidade de residência e base de sustentação econômica, que decorre da ocupação ou profissão do marido. Mas ela está numa posição muito delicada de equilíbrio e integração com o resto da estrutura social, especialmente a profissional: esta se caracteriza por critérios universalistas de competência e eficiência. Para que o indivíduo seja julgado e escolhido com base em sua competência pessoal, precisa ser livre para negociar sua condição de indivíduo na base desses critérios. As características da família — grupo solidário e rede de relações carregada de emocionalidade — estão em franco contraste com o sistema profissional, no qual predominam o individualismo e a concorrência. A integração da função profissional com o sistema de parentesco é impossível. A delicada adaptação entre os dois sistemas é então resolvida fazendo com que só um membro da família conjugal tenha um papel no sistema profissional, o marido-pai. Ele vive num lugar e trabalha no outro, no qual é tratado como indivíduo. O isolamento da família conjugal, portanto, deixa o indivíduo livre de embaraços e de vínculos que inibiriam suas possibilidades profissionais. A separação entre as funções dos cônjuges é um dos mecanismos principais para evitar a competição e, com isso, a cisão. O encargo principal da mulher adulta é o de dona de casa e mãe. Este fato protege os cônjuges da competição na esfera profissional.




    Na mesma linha de Parsons, Goode afirma que, onde quer que o sistema econômico se expanda devido à industrialização, os padrões da família modificam-se: os laços de família multiplicada se enfraquecem, os padrões de linhagem dissolvem-se e uma tendência para certa forma de sistema conjugal começa a aparecer, isto é, a família nuclear torna-se a unidade de parentesco mais independente. Procurando matizar o enfoque funcionalista, Goode lembra, porém, que a família conjugal deve ser vista como um tipo ideal, no sentido weberiano do termo. É, portanto, uma construção teórica, que nem sempre é encontrada exatamente como tal na realidade empírica; ao contrário, colide muitas vezes com ela, como na manutenção de laços estreitos entre netos e avós ou outros parentes.




    Na literatura marxista, a família não foi um tema privilegiado. Engels procurou suprir essa lacuna tentando integrar a questão da reprodução na teoria mais geral da sociedade, na qual os seres humanos são definidos por suas relações com o sistema de produção. Para ele, o fator determinante da História é a produção e a reprodução da vida imediata, onde se incluem tanto a produção dos meios de existência (alimentos, vestimentas, abrigo, instrumentos de trabalho etc.), quanto a produção dos próprios seres humanos, ou propagação da espécie. Engels afirmava que a sociedade teria passado de um estágio de promiscuidade para o de casamento grupal e depois para o matriarcado, atingindo o patriarcado apenas com o advento da propriedade privada dos meios de produção. O surgimento da família monogâmica se daria quando os homens, acasalados com as mulheres após a extinção do casamento em grupo, decidem proteger suas propriedades, garantindo sua transmissão através da herança. Para isso, era preciso garantir a paternidade sobre a prole e, consequentemente, limitar e reprimir o exercício da sexualidade feminina junto ao grupo.




    A evolução da família nos tempos pré-históricos, segundo Engels, consistiria, portanto, numa redução constante do círculo em cujo seio prevalecia a comunidade conjugal entre os sexos e que originalmente abarcava a tribo inteira. Progressivamente iriam sendo excluídos os parentes próximos, os distantes e até as pessoas vinculadas por aliança, o que na prática tornaria impossível o casamento por grupos. Acabaria ficando só o casal, unido por vínculos ainda frágeis. A origem da monogamia, portanto, pouco teria a ver com o amor sexual individual.




    Com a evolução da sociedade, continua Engels, o excedente de riqueza acumulado foi convertido em propriedade particular das famílias. De acordo com a divisão de trabalho predominante, ao homem cabia procurar alimentos e instrumentos de trabalho, portanto, por direito, ele era proprietário desses instrumentos. À medida que as riquezas iam aumentando, o homem desfrutava de uma posição mais importante do que a da mulher na família e ele passou a modificar, em proveito dos filhos, a ordem da herança estabelecida. O direito materno foi então abolido, o que, segundo Engels, foi uma das mais profundas revoluções que a humanidade já conheceu. O desmoronamento do direito materno e a passagem para o patriarcado foi, segundo ele, a grande derrota histórica do sexo feminino em todo o mundo. A família monogâmica foi uma forma de família que se baseou em condições econômicas e que surgiu sob a forma de escravização de um sexo sobre o outro, como proclamação de um conflito entre os sexos que até então não era conhecido na História. O único modo de estabelecer uma igualdade efetiva entre os sexos, prossegue Engels, seria o homem e a mulher terem, por lei, direitos absolutamente iguais. A libertação da mulher exigiria, como primeira condição, “a reincorporação de todo o sexo feminino à indústria social, o que, por sua vez, requer a supressão da família individual enquanto unidade econômica da sociedade” (1981, p. 81). Engels acreditava, portanto, que, quando os meios de produção passassem a ser propriedade comum, a família individual deixaria de ser a unidade econômica da sociedade. A economia doméstica iria se converter em indústria social, a educação das crianças tornar-se-ia assunto público e a sociedade cuidaria de todos os filhos, legítimos ou não. Nessa sociedade idealizada por Engels, que surgiria após a grande revolução social do seu tempo, pouco a pouco imperariam relações sexuais mais livres e o amor sexual individual.




    Só muitos anos mais tarde é que o marxismo voltaria ao tema da família, pelas mãos do feminismo. Num dos clássicos dessa corrente, Mitchell faz a crítica do pensamento marxista. Segundo ela, Engels reduz o problema das mulheres à sua capacidade de trabalho, sem levar em conta o elemento biológico, a função materna. A literatura socialista clássica sobre a condição da mulher, para essa autora, tem uma ênfase excessivamente econômica, acentuando a simples subordinação das mulheres à propriedade privada. A discussão é evolucionista e fracassa ao projetar para o futuro uma imagem idealizada e ao afirmar que o socialismo envolverá a libertação das mulheres como um de seus momentos constitutivos.




    Mitchell afirma que a condição da mulher não pode ser deduzida da economia. Ela deve ser vista como uma estrutura específica, que é a unidade de diferentes elementos. As estruturas-chave seriam a produção, a reprodução, a sexualidade e a socialização das crianças. É a combinação concreta das quatro estruturas que produz a unidade complexa da posição da mulher na sociedade. É o papel da mulher na família que faz com que ela participe de três estruturas diferentes, a reprodução, a sexualidade e a socialização das crianças. Por isso a família precisa ser analisada como uma combinação dessas estruturas que a compõem hoje, mas que podem no futuro formar um padrão diferente. A libertação das mulheres só poderá ser conseguida se todas as quatro estruturas nas quais elas estão integradas forem transformadas, pois uma modificação em qualquer uma delas pode ser anulada pelo reforço de outra. A atitude revolucionária correta, portanto, seria, segundo essa autora, a de concentrar qualquer demanda emancipadora no elemento econômico — entrada plena das mulheres no trabalho — juntamente com políticas coerentes com os outros três elementos. A reivindicação por trabalho igual deve ser acompanhada pela exigência de um sistema educacional igualitário. Reprodução, sexualidade e socialização também precisam ser libertadas de formas coercitivas. Porém, a abolição da família burguesa, bandeira do movimento socialista, deve ser rejeitada. A família, como existe atualmente, é incompatível com a igualdade dos sexos. Mas esta igualdade não virá de sua abolição, mas sim da diferenciação histórica de suas funções.




    Nos primeiros anos de 70 e a partir de vários estudos sobre a mulher produzidos no contexto do movimento feminista europeu e norte-americano, a questão do trabalho doméstico foi levantada como problema teórico no pensamento marxista. Alguns dos mais representativos trabalhos dessa corrente preocupam-se com a questão da produção doméstica ou, mais especificamente, com o papel do trabalho doméstico para a reprodução da força de trabalho. Segundo essa vertente do marxismo, a família seria um grupo social voltado para a reprodução da força de trabalho, no qual os membros do sexo feminino se encarregariam da produção de valores de uso na esfera privada, cabendo aos homens a produção de valores de troca, através da venda de sua força de trabalho no mercado. Dentro dessa ótica a família seria uma instituição mediadora entre o mercado de consumo e o de trabalho, consumindo os meios de subsistência adquiridos no mercado e reproduzindo a força de trabalho que, por sua vez, seria vendida ao Capital, no mercado de trabalho. Dentro do grupo familiar dar-se-ia tanto a transformação das mercadorias adquiridas no mercado em produtos consumíveis individualmente pelos elementos do grupo, quanto a formação ou “produção” de novos e futuros trabalhadores.




    Outra importante vertente da sociologia, a Escola de Frankfurt, entre cujos representantes Adorno e Horkheimer são figuras de destaque, considera a família como agência socializadora e formadora da personalidade dos indivíduos, mas desenvolve linha de reflexão oposta ao do funcionalismo. Critica o papel conservador desse grupo social e o elemento de dominação nele presente, cujo mecanismo central esmagador da liberdade é a autoridade do pai sobre o filho. Na família, lugar de adestramento para a adequação social, a criança aprende a relação burguesa com a autoridade; o filho aprende a desenvolver o respeito pela autoridade, através da idealização da figura paterna. A família é a matriz dos mecanismos da internalização da submissão, mas pode se converter também no local de oposição à tirania, pois está submetida a uma dupla dinâmica social: por um lado, o desequilíbrio entre o indivíduo e as potências totalitárias leva-o frequentemente a buscar uma espécie de repouso, retraindo-se no seio da família. Mas, por outro, ao mesmo tempo a família é atingida no seu próprio interior: “a progressiva socialização significa registro e controle cada vez mais integrais dos instintos; mas as renúncias que disso derivam não se dão sem atritos, motivo pelo qual os impulsos reprimidos podem reagir por sua vez, de modo destrutivo, contra a família”.




    Mais recentemente, Agnes Heller traz à tona novas questões para se pensar a família como agência de reprodução ideológica. Segundo ela, a vida cotidiana é o ponto de partida para o estudo do âmbito ideológico. É no “fazer” de todos os dias que surgem e se modificam ou desaparecem ideias, atos e relações. A origem dos pressupostos ideológicos se encontra na casa, nos hábitos das pessoas ou de um grupo. Para reproduzir a sociedade é preciso que os homens particulares se reproduzam primeiro como tal. A vida cotidiana é o conjunto de atividades que caracteriza a reprodução dos homens particulares criando, por sua vez, a possibilidade de reprodução social.




    O homem já nasce inserido em sua cotidianidade. O amadurecimento é o processo de aquisição das habilidades para a vida cotidiana. Amadurecer é internalizar as normas, assimilar a manipulação das coisas e, portanto, das relações sociais. O indivíduo adulto é aquele que é capaz de viver por si só sua cotidianidade. A aprendizagem da manipulação dos objetos e das formas de comunicação social começa sempre em grupos primários, como a família e a escola, que fazem a mediação entre o indivíduo e os costumes, as normas e a ética. A aprendizagem dos atos cotidianos, a maneira de adquiri-los ou ensiná-los, é executando-os e se dá por imitação e observação.




    A antropologia contribui para pensar a desnaturalização e desuniversalização da família tal como a conhecemos em nossa sociedade, tarefa relativamente fácil para essa disciplina, que se constituiu a partir do estudo de sociedades diferentes da nossa. Sua contribuição principal está na discussão sobre o parentesco, que regulava a organização das sociedades tribais, nas quais não havia o Estado. O parentesco não é a mesma coisa que a família. Ambos tratam dos fatos básicos da vida, nascimento, acasalamento e morte. Mas a família é um grupo social concreto e o parentesco uma abstração, uma estrutura formal, que resulta da combinação de três tipos de relações básicas: a relação de descendência (entre pais e filhos), a de consanguinidade (entre irmãos) e a de afinidade, que se dá pela aliança, através do casamento. Qualquer sociedade se forma pela combinação das três relações; a variabilidade está em como se faz essa combinação. Em algumas sociedades a descendência é matrilinear, ao contrário da nossa, que é bilateral. A paternidade é uma figura social, construída através do casamento e nem sempre coincide com a paternidade biológica. O casamento é dissociado da satisfação das necessidades sexuais. Ele existe para legitimar a relação com os filhos e não para legitimar a relação do homem com a mulher e as relações sexuais. O instrumental da antropologia contribui, portanto, como nos lembra Sarti, para destruir dois mitos, o da família conjugal como universal e o do casamento associado à satisfação sexual. Ao mesmo tempo, sua grande contribuição é a de afirmar que as relações de parentesco, o casamento e a divisão sexual do trabalho são estruturas universais, que existem em todas as sociedades, variando apenas as formas em que se combinam. A antropologia permite então pensar a variabilidade, a desuniversalização e a desnaturalização da família, mas também a decomposição das relações nela envolvidas. A partir daí a mudança da família pode ser vista como um processo não totalizante, que ocorre em um ou outro de seus elementos.




    Para a antropologia a família é um grupo de procriação e de consumo, lugar privilegiado onde incide a divisão sexual do trabalho, em função da qual determina-se o grau de autonomia ou subordinação das mulheres. Essa ciência nos fornece provas de que todas as sociedades se organizam em torno de uma divisão sexual do trabalho. A tendência de separar a vida social, ou esfera pública, atribuindo-a aos elementos masculinos do grupo, de uma esfera privada ou doméstica, mundo feminino por excelência, parece ser universal, segundo dados fornecidos pela antropologia.




    Como uma construção cultural, que se elabora sobre diferenças biológicas e sobre a tendência que a espécie humana partilha com outros mamíferos, de dependência prolongada das crias em relação às mães, esta divisão sexual define como feminina a esfera privada, ligada à reprodução e à criação dos filhos. Em contrapartida, a esfera pública, masculina por excelência, estaria associada à política, à guerra e à caça.




    Com Lévi-Strauss, o estudo da família ganhou novo impulso na antropologia. Segundo este autor, não dá para pensar o átomo do parentesco a partir da unidade biológica, o que o leva a introduzir na análise a dimensão cultural: para se formar, a família precisa de dois grupos, que se casam fora do seu próprio grupo. O casamento nas sociedades primitivas, contudo, não se originava dos indivíduos, mas dos grupos interessados. A união entre os sexos não era um assunto privado, mas decorria de alianças estabelecidas entre as famílias, que se uniam em vez de competirem entre si. A proibição do incesto estabelecia uma mútua dependência entre as famílias, obrigando-as, para se perpetuar, à criação de novas famílias. Nesse sentido, o conjunto de regras relativas ao relacionamento sexual, “o tabu do incesto”, era na verdade uma maneira de garantir que as famílias não se fechassem em unidades autossuficientes ou “famílias biológicas”.




    Nas definições de família dos antropólogos encontramos alguns elementos comuns: regras proibitivas de relações sexuais entre parentes próximos, divisão do trabalho baseada no sexo e casamento como instituição socialmente reconhecida, estabelecendo as bases da paternidade social.




    No campo da psicologia, a família desempenha papel fundamental na teoria de Freud. O princípio básico da psicologia freudiana é o de que a estrutura da mente humana forma-se na infância, o que desempenhou papel revolucionário no campo científico. Freud mostrou que a mente não é algo previamente dado, mas sim uma estrutura construída na infância, através de um longo processo de formação da personalidade e de estabelecimento de vínculos afetivos e emocionais, que ocorre dentro da estrutura familiar.




    Os princípios freudianos tiveram grande impacto sobre a ciência subsequente; no que diz respeito à questão da família, que aqui nos interessa, Freud exerceu grande influência sobre a corrente funcionalista, que dele extraiu alguns dos fundamentos do modelo de família nuclear burguesa e das relações de dominação que ela contém. Em Freud encontramos o ponto de partida para a apreensão da família como uma complexa teia de vínculos e de emoções, que se expressa simultaneamente através do ódio e do amor. Depois de Freud, os estudos de família não podem mais analisar as relações familiares sem levar em conta o nível psicológico das relações sociais que se passam em seu interior.




    Reich concentra-se na questão da repressão sexual e da educação autoritária, que encontram na família monogâmica seu viveiro mais adequado. Postula que a repressão sexual é um fator reacionário de grande importância, que atinge todas as categorias da sociedade de classes, produzindo em todos os indivíduos o receio da autoridade. Define a família como fábrica de ideologias autoritárias e de estruturas conservadoras. Critica a instituição do casamento monogâmico, que se baseia em interesses econômicos, e propõe em seu lugar o predomínio de relações sexuais permanentes, fundadas no real interesse sexual, na atração e no afeto entre os parceiros. Mas esta nova forma de relação, que não teria duração definida, nem seria necessariamente monogâmica, seria possível apenas numa sociedade na qual houvesse independência material para a mulher e educação para os filhos assegurada pelo Estado.




    Uma adequada teoria crítica sobre a família deve, portanto, voltar-se também para o nível psicológico e formular categorias que permitam a compreensão de estruturas familiares divergentes em termos de seu padrão emocional. Além de ser o lugar onde se forma a estrutura psíquica, a família constitui um espaço social distinto, na medida em que gera e consubstancia hierarquias de idade e de sexo. Ela é um espaço social onde as gerações se defrontam mútua e diretamente, é onde os sexos definem suas diferenças e relações de poder.




    Outro aspecto fundamental a considerar — além da não naturalidade, da mutabilidade e da diversidade de conceitos — é que o conceito de família refere-se, de um lado, a um grupo social concreto e empiricamente delimitável, e de outro, remete também a um modelo cultural e à sua representação. A análise da família deve por isso mover-se tanto no plano das construções ideológicas quanto no de seu papel na organização da vida social.




    Como grupos sociais concretos as famílias são unidades sintéticas ou resumidas, na medida em que a realidade não cabe por inteiro no modelo. Na sociedade ocidental moderna o modelo predominante de família é um grupo composto de marido, mulher e filhos. A relação conjugal é o elo mais forte, mais importante do que outros laços consanguíneos como os fraternos; predomina o parentesco bilateral; o papel do pai, via de regra, identifica-se com o de pai biológico. O controle da sexualidade feminina apoia-se na necessidade de determinar e garantir a paternidade biológica. Nesse sistema os indivíduos adultos pertencem a duas famílias distintas, de origem e de procriação.




    A realidade, porém, distancia-se bastante deste modelo nuclear ou conjugal predominante em nossa sociedade. O grupo tanto pode extrapolar o modelo, pela inclusão de parentes ou agregados, quanto nem mesmo realizá-lo, como no caso de casais sem filhos, irmãos sem pais ou famílias nas quais um só dos cônjuges está presente. Portanto, exceções ao modelo não apenas reforçam sua elasticidade, como também a riqueza da realidade empírica, que de longe o extrapola.




    Para que serve a família?




    A diversidade de definições anteriormente descritas expressa-se com maior clareza quando se analisam as várias funções consideradas próprias ao grupo familiar. Cada uma delas recebe ênfase variada de acordo com a corrente de pensamento focalizada.




    1. Função econômica




    Antes do advento do capitalismo, a função econômica consistia na produção propriamente dita.




    As historiadoras Scott e Tilly, analisando dados de alguns países europeus do século XIX antes do advento do capitalismo, mostram como a unidade doméstica era a unidade básica de produção. Os membros das famílias tinham deveres claramente definidos, determinados em função de sua idade e posição na família e de seu sexo. A diferenciação de papéis sexuais existia: homens e mulheres não só executavam tarefas diferentes, mas também ocupavam espaços diferentes. O progresso material da família dependia tanto da esposa quanto do marido. A mulher trabalhava em todos os tipos de atividade, muitas delas extensões de suas funções domésticas, como o cuidado de animais domésticos ou a confecção de roupas; enquanto o homem assumia a primazia nos papéis públicos, a mulher prevalecia na esfera doméstica. Sua influência era confinada à esfera doméstica, mas esta tinha o maior peso na vida econômica e social da família. Apesar de limitada à esfera da família, a mulher exercia um poder que decorria da gerência da unidade doméstica.




    A desvalorização e o ocultamento do trabalho doméstico que hoje conhecemos não faziam parte do cotidiano das famílias. As tarefas domésticas, embora restritas à unidade familiar, eram executadas ao lado de outras atividades ligadas diretamente à produção social.




    Com as transformações ocorridas com o advento da industrialização, houve uma ruptura que provocou o surgimento de duas esferas distintas: de um lado a unidade doméstica, de outro a unidade de produção. A essa fragmentação correspondeu uma divisão sexual do trabalho mais rígida do que a que predominava anteriormente. À mulher coube principalmente a realização de tarefas relativas à reprodução da força de trabalho na esfera privada do lar e sem remuneração, enquanto ao homem coube o trabalho produtivo extralar, pelo qual passou a receber uma remuneração.




    A ideologia se encarregou do resto, transformando essa rígida divisão sexual do trabalho em uma divisão “natural”, própria à biologia de cada sexo. A mitificação do papel de esposa e de mãe concretizou-se mais facilmente na medida em que casa e família passaram a significar a mesma coisa, apesar de na verdade não o serem: enquanto a casa é uma unidade material de produção e de consumo, a família é um grupo de pessoas ligadas por laços afetivos e psicológicos.




    Com a ruptura entre local de produção e local de reprodução trazida pelo capitalismo, a função econômica da família reduz-se à produção de valores de uso ou prestação de serviços domésticos, através do trabalho doméstico, já que a produção de bens propriamente dita passa a ser feita no mercado, nas fábricas, nas empresas.




    O trabalho doméstico — considerado atribuição exclusivamente feminina — realiza-se em dois planos:
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